
MOÇÃO Nº 
52, DE 2009

                    Tramitam no Congresso Nacional as Propostas de Emenda à Constituição Federal de nºs, 358-A, de 2005, oriunda do Senado Federal, e 338, de 2008, da Câmara dos Deputados, que tratam de alterar dispositivos constantes do Capítulo III da Carta Magna, afeto ao Poder Judiciário.

                     As proposituras em questão, fundamentalmente, propugnam pela formulação de artigos no sentido de se criar, na forma de carreira própria dentro da magistratura, a de Juiz de Direito Eleitoral, inserindo-a obrigatoriamente na composição dos Tribunais Superiores e no Conselho Nacional de Justiça, de maneira distinta aos dos demais integrantes do Judiciário, argumentando seus proponentes de que a justiça brasileira não possui quadro próprio de juízes voltados para as eleições no país, de forma a lhes dar maior legitimidade em razão da matéria as quais julgam.

                    Trata-se, a nosso ver, de medida de caráter absolutamente inconveniente e inoportuno, uma vez que a atual configuração e nomeação de Juízes dos Estados para compor os quadros na Justiça Eleitoral é sobejamente capaz e suficiente para o atendimento das necessidades correspondentes.

                    Os Juízes Eleitorais são recrutados, em parte, pelos juízes dos Estados, para atuarem nos períodos de eleições para cargos eletivos proporcionais e majoritários, e suas especializações vão muito além daquelas de julgar a lisura e legalidade do processo eleitoral, pois têm em suas atividades jurisdicionais o conhecimento e amplitude suficientes para a correta aplicação das leis, aliadas aos princípios constitucionais de cidadania e democracia.

                    De outro modo, a PEC nº 358-A, ao ser submetida regimentalmente à Comissão Especial destinada a proferir parecer à proposta, recebeu amplo substitutivo, que foi adotado por aquele colegiado, ensejando uma verdadeira “reforma do judiciário” ao propor a alteração de inúmeros artigos da Constituição Federal, referentes ao Poder Judiciário, tratando de temas de alta complexidade e que demandam maiores discussões a respeito, tais como a alteração de composição e atribuições do Conselho Nacional de Justiça, de período para a vitaliciedade da carreira de Juiz de Direito, bem como de ampliar a prerrogativa de entes para iniciar representação contra magistrado.

                     São questões que, indubitavelmente, carecem de propostas com extensos debates prévios antes que sejam submetidas à Plenário e deliberadas sem conhecimento de causa.

                      Ante o exposto, é salutar que as Casas Legislativas Federais, o Senado da República e a Câmara dos Deputados, não efetivem a aprovação dessas Propostas de Emendas à Constituição Federal, na forma em que se apresentam, a fim de permitir maior acuidade sobre os destinos do Judiciário brasileiro.

                      Por conseguinte, apresentamos a seguinte Moção:

                      A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, apela para os Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional, para que adotem urgentes providências no sentido da não aprovação, em plenário, das Propostas de Emendas à Constituição Federal de nºs 358, de 2005, e 338, de 2009, que tratam de alterar dispositivos inseridos no Capítulo III da Carta Magna, referentes ao Poder Judiciário.

Sala das Sessões, em 3/8/2009

a) Campos Machado
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